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Resumo: Para que pessoas com deficiência tenham garantido o seu direito de acesso à 
informação, é fundamental que premissas básicas de acessibilidade digital sejam implementadas 
em portais eletrônicos. Essa questão é ainda mais relevante quando relacionada a sites do 
governo. O presente trabalho verificou a adequação dos sítios eletrônicos das Instituições 
Federais de Educação do Brasil aos padrões de acessibilidade digital estabelecidos pelo Modelo 
de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG). Os resultados demonstram uma baixa 
observância aos referidos padrões, até mesmo dos elementos padronizados de acessibilidade 
que, por força de lei, deveriam ser implementados em todos os portais eletrônicos de governo 
no país. Isso evidencia que uma parcela significativa de cidadãos não tem respeitado, em 
igualdade de condições, seu direito de acesso à informação digital, justamente em ambientes 
acadêmicos e universitários – que deveriam promover a cidadania e oportunizar uma educação 
de qualidade para todos. 
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Digital accessibility: An analysis of homepages of Federal Education Institutions of 
Brazil 
Abstract: For people with disabilities to have their right to access to information guaranteed, it 
is essential that the basic premises of digital accessibility are implemented on homepages. This 
question is even more relevant when related to government websites. This study checked the 
adequacy of electronic sites of Federal Institutions of Education of Brazil for digital accessibility 
standards established by the Accessibility Model of Electronic Government (eMAG). The 
results demonstrate a low adherence to these standards, even the standardized elements of 
accessibility that, by force of law, should be implemented in all electronic portals of government 
in the country. This demonstrates that a significant portion of citizens has not been respected, 
on equal terms, in terms of their right of access to digital information in academic and university 
environments, which should promote citizenship and create opportunities an education quality 
for all. 
Keywords: digital accessibility; people with disabilities; federal education institutions  
 
Accesibilidad digital: Un análisis en portales de las Instituciones Federales de 
Educación de Brasil 
Resumen: De manera que personas con deficiencia han garantizado su derecho de acceso a la 
información, es esencial que las premisas básicas de accesibilidad digital sean implementadas en las 
páginas web. Esta cuestión es aún más relevante cuando se refieren a sitios web del gobierno. Este 
estudio verificó la adecuación de los sitios electrónicos de las Instituciones Federales de Educación 
de Brasil a las normas de accesibilidad digital establecidos por lo Modelo de Accesibilidad en el 
Gobierno Electrónico (eMAG). Los resultados demuestran una baja adherencia a dichas normas, 
incluso los elementos estandardizados de accesibilidad que, por la ley, deberían ser implementados 
en todos los portales electrónicos de gobierno en el país. Esto muestra que una parte importante de 
los ciudadanos no tiene respetado, en igualdad de condiciones, su derecho de acceso a la 
información digital, justamente en ambientes académicos y universitários - que deberían promover la 
ciudadanía y crear oportunidades de una educación de calidad para todos. 
Palabras-clave: accesibilidad digital; personas con deficiencia; instituciones federales de educación 

Introdução  

 Vivemos hoje a era das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), em que todos 
estão, em qualquer lugar e a todo momento, conectados à rede e interagindo com as pessoas e com 
o mundo no espaço digital. A sociedade da informação, todavia, coloca-nos não somente enormes 
possibilidades de mudança social, como também uma série de questões marcadas por ambiguidades 
e indefinições (Pinho, 2008). Entre os desafios, surge a necessidade de permitir a todos os cidadãos 
o acesso a informações publicadas na rede mundial de computadores, independentemente de suas 
limitações perceptivas, motoras ou cognitivas. Conforme descrevem Silva e De la Rue (2015), a 
acessibilidade no espaço digital consiste em tornar disponível ao usuário, de forma autônoma e 
independente de suas características, toda a informação que lhe for franqueável, sem prejuízos 
quanto ao conteúdo da informação. 

No Brasil, o Decreto N. 5.296 de 2004 foi uma das primeiras iniciativas governamentais a ser 
publicada no intuito de garantir acesso a informações em portais eletrônicos da administração 
pública às pessoas com deficiência. Na sequência, foi disponibilizado, pelo governo, o Modelo de 
Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG) – principal documento de recomendações a serem 
seguidas para o desenvolvimento de sítios eletrônicos acessíveis a todos os usuários. O objetivo da 
padronização dos portais públicos federais, conforme apontam Licheski e Fadel (2013), é minimizar 
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os problemas de geração de conteúdo e utilização de páginas Web, tornando-os mais acessíveis e 
facilitando o acesso à informação para todos os usuários, independente de possuírem ou não alguma 
deficiência. 

Conforme Censo Demográfico realizado no Brasil em 2010, cerca de 45,6 milhões de 
pessoas se declararam com alguma deficiência (visual, auditiva, motora ou mental/intelectual) – o 
que corresponde a 23,9% da população do país. Considerando apenas pessoas entre 18 a 29 anos, 
esse percentual é de 13,16% (IBGE, Censo Demográfico, 2010). Em 2014, mais de 30.000 
estudantes com deficiência acessaram os bancos universitários. Dentro desse contexto, as 
instituições de ensino superior possuem um papel de inclusão social importante ao acolherem 
pessoas com deficiência e desenvolverem mecanismos que garantam a permanência desses 
estudantes na universidade. Com tão grande número de pessoas nessa situação, implementar ações 
educativas junto a estudantes com necessidades educacionais especiais no ensino superior é uma 
questão de democracia e cidadania (Castanho & Freitas, 2006). 

As pessoas com deficiência, antes expectadores, agora entram em cena, assumindo vez e voz. 
E isso está chegando ao ensino superior, ainda que de forma tímida, e demandando novas posturas 
de gestores, de professores, de técnicos- administrativos, de alunos e da própria pessoa com 
deficiência (Guerreiro et al., 2014). Para Monteiro e Gomes (2009), as instituições de ensino superior 
devem assumir as suas responsabilidades sociais e assegurar melhores condições educativas, em 
termos de acessibilidade digital, de maneira a propiciar novas oportunidades para todos os 
estudantes, sem exclusões. No entanto, conforme descrevem Brown e Hollier (2015), para que as 
pessoas com deficiência desfrutem dos benefícios que a Internet pode fornecer, dois problemas-
chave de acesso precisam ser abordados: (1) a oferta de tecnologias de apoio para permitir o uso de 
dispositivos específicos e (2) a necessidade de sites e aplicativos aderirem às normas de acessibilidade 
Web. Nesse sentido, o objetivo do presente estudo é verificar o nível de adoção das Instituições 
Federais de Educação do Brasil aos padrões de acessibilidade digital preconizados pela cartilha 
eMAG. 

Mas qual a importância da adoção de padrões de acessibilidade digital por parte das 
instituições federais de ensino? O ato de incluir os alunos com deficiência na escola é uma forma de 
tornar a sociedade mais democrática, sendo papel de todos os cidadãos transformar as instituições 
de ensino em espaços legítimos de inclusão (Castanho & Freitas, 2006). De acordo com Barbosa 
(2002), a Universidade é o local apropriado para se promover o reconhecimento, a inclusão, a 
participação e a independência das pessoas com deficiência. Isso porque, segundo o autor, cabe a 
essa instituição garantir a igualdade de oportunidades entre os estudantes que desejam ingressar no 
ensino superior, assim como dirimir os problemas que possam ter em consequência de sua condição. 
Para Buarque (1994), a missão da universidade, e demais instituições humanas, é de participar da 
realização do projeto civilizatório, tendo o ambiente universitário o papel de formar pensamento 
superior que colabore nessa missão: fazer um mundo melhor e mais belo, por meio das técnicas, 
ciências, artes, letras e filosofia. Frequentar a universidade pode significar, aos estudantes com 
deficiência, a oportunidade de desenvolver uma nova trajetória de vida, rejeitando os aspectos de 
uma educação da classe trabalhadora e abraçando os aspectos de uma identidade de classe média 
(Riddell & Weedon, 2014). 

 Como descrevem Saraiva e Nunes (2011), vivemos um momento em que a sociedade se 
posiciona cada vez mais contra qualquer tipo de exclusão, exigindo dos programas sociais do 
governo a diminuição das desigualdades. Diante disso, a educação superior fica em evidência, sendo 
considerada um caminho para a promoção de transformações, da independência das pessoas com 
deficiência e, acima de tudo, da inclusão de grupos minoritários (Saraiva & Nunes, 2011). Schmultz, 
Sonderegger e Sauer (2016) destacam que uma parte substancial das pessoas tem limitado ou 
nenhum acesso a informações de web sites, resultando em desvantagens consideráveis para as 
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pessoas envolvidas devido à difusão da web nos dias atuais e à sua importância na sociedade. Nesse 
contexto, é fundamental que as instituições federais de educação se atentem às orientações contidas 
no Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG) para o desenvolvimento de seus 
portais eletrônicos, tornando-os acessíveis à toda a comunidade acadêmica e, em especial, aos 
usuários com alguma deficiência. 

 Esse trabalho contempla, além da introdução, mais quatro seções. Inicialmente, aprofunda-
se a literatura sobre pessoa com deficiência e acessibilidade; na sequência, são descritos os 
procedimentos metodológicos adotados; na seção 4, são apresentados os resultados e as discussões 
e, por fim, tem-se as conclusões do estudo. 

Conceito de Pessoa com Deficiência 

A deficiência é um termo geral com múltiplas interpretações (Clouder, Adefila, Jackson, 
Opie & Odedra, 2016). Definições de deficiência variam muito entre os estudos e são bastante 
diferentes mesmo dentro de subpopulações de pessoas com o mesmo tipo de deficiência (Jaeger, 
2006; Rowland, Peterson-Besse, Dobbertin, Walsh & Horner-Johnson, 2014). Pesquisas sobre o 
assunto reiteram a importância da escolha terminológica e a adequada interpretação de conceitos 
para propiciar a proximidade entre as pessoas, a comunicação entre os especialistas e para que os 
destinatários recebam atenção adequada (Lopes, 2014). De Cesarei e Baldaro (2015) argumentam, 
inclusive, que mudanças na forma como a deficiência é compreendida determinaram o aumento no 
número de pessoas com deficiência que estudam na universidade. 
 Para McDermott e Turk (2011), o conceito de deficiência tem componentes médicos, 
funcionais e sociais, mas a maioria dos estudiosos e profissionais de saúde pública tende a escolher 
uma dessas perspectivas e usá-la, predominantemente ou exclusivamente, em seu programa de 
desenvolvimento e pesquisa. 
 O conceito mais amplamente utilizado e aceito sobre deficiência refere-se ao publicado pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS), por meio de sua Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF). De acordo com a “Convenção sobre os direitos das 
pessoas com deficiência”, 

pessoas com deficiência são aquelas que têm incapacidades físicas, mentais, 
intelectuais ou sensoriais a longo prazo que, em interação com diversas barreiras, 
podem prejudicar sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com os outros (Nações Unidas, 2001, p. 4). 
 

Para Farias e Buchalla (2005), o conceito CIF substitui a perspectiva negativa da deficiência e da 
incapacidade por um panorama positivo, considerando as atividades que um indivíduo (que 
apresenta alterações de função e/ou da estrutura do corpo) pode desempenhar, assim como sua 
participação social. Para Lopes (2014), a classificação da OMS comunica que o ambiente em que 
vive uma pessoa tem impacto sobre a experiência e a extensão das deficiências. Assim, ambientes 
inacessíveis criam deficiência ao gerarem barreiras (físicas, sociais e comportamentais) à participação 
e inclusão. Isto é, o modelo CIF enxerga a deficiência como resultado da interação entre fatores de 
saúde e contextuais (Clouder et al., 2016). 
 No Brasil, o Decreto Legislativo n. 186, de 2008, promulgou o texto da Convenção sobre os 
Direitos Humanos das Pessoas com Deficiência, trazendo, em seu Artigo 1, o conceito de 
deficiência estabelecido pela CIF. Dois anos mais tarde, por meio da Portaria SEDH n. 2.344 de 3 
de novembro de 2010, houve a atualização da nomenclatura utilizada pelo Conselho Nacional dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência (CONADE), alterando, em seu regimento interno, a 
designação “Pessoas Portadoras de Deficiência” para “Pessoas com Deficiência”. 
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Embora, nos últimos anos, tenham sido percebidos avanços na legislação sobre a inclusão de 
pessoas com deficiência, é importante salientar que somente a edição de leis e decretos não basta 
para romper as barreiras da inclusão. Para Moreira, Bolsanello e Seger (2011), apesar da importância 
dos instrumentos legais, esses, por si só, não garantem práticas inclusivas na educação, muitas delas 
demonstrando, inclusive, afastamento das proposições teóricas e legais. Conforme constatado por 
Simplican, Leader, Kosciulek e Leahy (2015), pessoas com deficiência intelectual e de 
desenvolvimento continuam experimentando altas taxas de isolamento social. Isso pode ser 
explicado em parte porque, como descrevem Abbot e McConkey (2006), a voz da pessoa com 
deficiência tem sido, muitas vezes, negligenciada no debate sobre a forma como uma maior inclusão 
social pode se tornar uma realidade para elas. As barreiras ainda podem ser percebidas em sua forma 
mais material por meio da falta de sinalizações, mobiliários adequados, rampas de acesso, entre 
outros. Para garantir uma acessibilidade arquitetônica adequada para todas as pessoas, é necessário 
compreender, em primeiro lugar, as necessidades oriundas das diferentes deficiências para a 
realização das atividades (Corrêa, 2014). 

Acessibilidade – Um Direito de Todos 

O tema acessibilidade tem sido debatido em todos os espaços de comunicação e citado como 
um direito de todos, principalmente da pessoa com deficiência (Guerreiro, Almeida & Silva Filho, 
2014). Várias leis e documentos têm sido publicados visando conscientizar a sociedade quanto aos 
cuidados com a acessibilidade (Monteiro da Cruz & Monteiro, 2013). Em nossa sociedade, os 
direitos fundamentais de todas as pessoas passam por acesso a um conjunto de serviços básicos que 
garantem a realização pessoal como seres humanos (Villoria & Fuentes, 2015). Para Gradaílle e 
Caride (2016), a primeira etapa da acessibilidade começa com o reconhecimento dos direitos 
fundamentais em igualdade de condições, a fim de evitar situações de discriminação que levam à 
exclusão. 

Atualmente, de acordo com Corrêa (2014), o conceito de acessibilidade está associado à 
filosofia do Desenho Universal, sendo concebida por uma arquitetura orientada para a diversidade 
humana, que busca respeitar a necessidade específica de cada indivíduo e favorecer a realização das 
diversas atividades do cotidiano – tudo isso com autonomia, independência, segurança e conforto. 
No Brasil, o Decreto n. 5.296, de 2004, que trata sobre critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade, define, em seu Art. 8ª, Desenho Universal como: 

concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender simultaneamente todas 
as pessoas, com diferentes características antropométricas e sensoriais, de forma 
autônoma, segura e confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que 
compõem a acessibilidade (BRASIL, 2004). 
 

De acordo com a Secretaria de Educação Especial (SEESP) do Ministério da Educação (2008), a 
acessibilidade deve ser assegurada mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas, urbanísticas, na 
edificação – incluindo instalações, equipamentos e mobiliários – e nos transportes escolares, bem 
como as barreiras nas comunicações e informações. Quando projetistas aplicam os princípios do 
desenho universal, os ambientes físicos, as comunicações e os produtos que desenvolvem podem ser 
acessados por pessoas com uma variedade de características, em categorias que incluem altura, idade, 
raça, etnia, sexo, língua nativa e em diferentes níveis de habilidade para ouvir, ver, mover e falar 
(Burgstahler, Corrigan & McCarter, 2004). 

Na aprendizagem, conforme defendem Villoria e Fuentes (2015), os currículos projetados 
sob os princípios do desenho universal são a chave para o atendimento à diversidade dos alunos. 
Para esses autores, sua observância no projeto dos currículos pode contribuir com três princípios 
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básicos: fornecer várias formas de representação ("o quê" da aprendizagem), fornecer várias formas 
de ação e de expressão (o "como" da aprendizagem) e fornecer várias formas de participação (o 
"porquê" da aprendizagem) 

O Acesso das Pessoas com Deficiência ao Ensino Superior – Avanços e Obstáculos  

Nossas sociedades têm registrado avanços – mas também alguns retrocessos – na vinculação 
da educação, dentro e fora do sistema escolar, com os caminhos da inclusão e coesão social 
(Gradaílle & Caride, 2016). A falta de escolarização e de desenvolvimento de conceitos básicos 
indispensáveis para viver uma vida autônoma impossibilita muitos alunos com deficiências de se 
integrarem ao mercado de trabalho ou de terem uma vida adulta mais significativa existencialmente 
(Glat & Pletsch, 2010). A construção de uma sociedade para todos precisa de escolas e universidades 
que sirvam a todos (Guerreiro et al., 2014). A Universidade é uma arena fundamental para jovens 
com deficiência na construção de uma identidade adulta e na obtenção de qualificações de nível 
superior, o que tem um grande impacto sobre as oportunidades futuras no mercado de trabalho 
(Riddel & Weedon, 2014). 

O acesso de alunos com deficiência ao ensino superior tem aumentado significativamente 
nos últimos anos (Castro & Almeida, 2014; Corrêa, 2014; De Cesarei & Baldaro, 2015; Guerreiro et 
al., 2014; Lan, 2016). Para De Cesarei (2015), o número de alunos com deficiência que frequenta a 
universidade pode ser subestimado, já que vários alunos não declaram ter uma deficiência. No Brasil, 
conforme os dados de Censos da Educação Superior, realizados pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o crescimento de alunos com deficiência no 
ensino superior deu um salto significativo nos últimos dez anos, passando de 5.395 alunos 
matriculados em 2004 para 33.377 alunos em 2014. Em parte, a iniciativa que alavancou a inclusão 
de alunos com deficiência no ensino superior foi o “Programa Incluir – Acessibilidade à Educação 
Superior”, lançado pelo Ministério da Educação em 2005 e ainda em vigência. De acordo com 
Moreira et al. (2011), nos dois primeiros anos, o programa buscou criar possibilidades para que as 
instituições federais de educação estruturassem propostas de ações voltadas ao acesso ao ensino 
superior de alunos com deficiência. A Tabela 1 apresenta a evolução de alunos com deficiência 
matriculados em cursos de graduação entre 2011 a 2014 no Brasil. 
 
Tabela 1 
Matrículas em cursos de graduação  – anos selecionados 
 

   2014 (%) 2013 (%) 2012 (%) 2011 (%) 
Total Alunos 
Matriculados 

  
7.828.013 100,00 7.305.977 100,00 7.037.688 100,00 6.739.689 100% 

 
Matrículas 
Alunos com 
Necessidades 
Especiais 

  33.377 0,43 29.034 0,40 27.143 0,39 23.250 0,34 

Nota: MEC/INEP/DEEP; Total de matrículas de alunos de cursos presenciais e à distância. 

 
Embora seja perceptível o crescimento do número de matrículas de alunos com necessidades 

especiais, seu percentual em relação ao número total de alunos ainda é insignificante. Como pode ser 
observado na Tabela 1, o aumento absoluto do número de matriculados, de 2014 em comparação à 
2011, foi de 10.127 alunos – o que significou um aumento de 43,55% no número de inscrições. 



Arquivos Analíticos de Políticas Educativas Vol. 25, No. 33                                        7  
 

Entretanto, na comparação com o quantitativo total de matrículas no ensino superior, o percentual 
de pessoas com deficiência continua representando menos de 0,5% dos alunos. 

Conforme descrevem Moreira et al. (2011), além de ser um local de conhecimento, a 
universidade também é o local da pluralidade, da diversidade e do respeito às diferenças. Para Corrêa 
(2014), as instituições de ensino superior devem criar condições acessíveis para garantir não somente 
o ingresso, mas também a permanência de todos os alunos no ambiente universitário, incluindo 
aqueles que possuem alguma deficiência. É o que estabelece a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva quando descreve que: 

Na educação superior, a educação especial se efetiva por meio de ações que 
promovam o acesso, a permanência e a participação dos estudantes. Essas ações 
envolvem o planejamento e a organização de recursos e serviços para a promoção da 
acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de informação, nos 
materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos processos 
seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que envolvam o ensino, a 
pesquisa e a extensão (BRASIL, 2008). 

  
Todavia, conforme aponta Oliveira, Oliveira, Oliveira, Trezza, Ramos e Freitas (2016), a reflexão 
sobre a educação inclusiva no ensino superior revela um cenário continuamente marcado pela 
segregação, mesmo que sua intenção seja a de incluir. Para Lan (2016), em geral, estudantes 
universitários com deficiência têm mais problemas de adaptação do que alunos sem deficiência, e 
exigem mais ajuda na aclimatação à vida universitária. Na concepção de Moriña, Cortes-Veja & 
Molina (2015), as pessoas com deficiência têm um caminho mais difícil, muitas vezes descrito como 
uma “corrida de obstáculos”, a qual é intensificada pelas barreiras que eles já tiveram que enfrentar 
em outras fases da sua educação e que culmina, geralmente, no acesso incerto ao mercado de 
trabalho. Como assinalam Riddel e Weedon (2014), a experiência no ensino superior é, 
provavelmente, um momento crítico na formação da identidade individual e em grupo de uma 
pessoa com deficiência. 

De acordo com Simplican et al. (2015), muitas pessoas com deficiência intelectual e de 
desenvolvimento relatam que atitudes negativas da comunidade impedem sua inclusão social. De 
fato, a aceitação de pessoas com deficiência em ambientes acadêmicos passa, necessariamente, por 
mudanças mais amplas nas atitudes e nos comportamentos da sociedade. Para Guerreiro et al. 
(2014), a entrada de pessoas com deficiência na universidade demanda novas posturas de gestores, 
de professores, de técnicos-administrativos, de alunos e da própria pessoa com deficiência. Estudos 
também relatam que as ações de professores influenciam na permanência dos alunos com deficiência 
na universidade (Corrêa, 2014; Oliveira et al., 2016). 

Acessibilidade Digital  

O acesso às Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) é uma realidade cada vez 
mais presente em todas as partes do mundo e a todas as camadas sociais. Para as pessoas com 
deficiência, o acesso à internet pode oferecer oportunidades de trabalho, lazer e comércio, além de 
proporcionar interações sociais que talvez não seriam possíveis de realizar face-a-face. Conforme 
descrevem Ellis e Goggin (2015), a deficiência é agora, em uma ampla variedade de formas, 
reconhecida como uma questão importante na sociedade, na política e na vida cotidiana das pessoas. 
A inclusão social está, inevitavelmente, ligada à acessibilidade e, embora as tecnologias não 
representem a solução para todos os problemas, o acesso às TICs proporciona uma melhor 
integração na sociedade, estando associadas à oportunidade, à cidadania e ao conhecimento 
(Monteiro & Gomes, 2009). Afinal, conforme descrevem Lazar, Goldstein e Taylor (2015), as 
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pessoas com deficiência desejam ter acesso às mesmas informações digitais, ao mesmo tempo e ao 
mesmo custo que a população em geral. 
 Para um site ser acessível, ele deve fornecer acesso igual ou equivalente a todos os usuários e 
deve ser compatível com as tecnologias de apoio, tais como narradores, ampliadores de tela e muitos 
outros dispositivos que as pessoas com deficiência precisam utilizar para navegarem no ciberespaço 
(Jaeger, 2006). De acordo com Torres, Mazzoni e Alves (2002), a acessibilidade no espaço digital 
consiste em tornar disponível ao usuário, de maneira autônoma, informações que lhe forem 
franqueáveis, independentemente de suas características físicas e sem comprometer o conteúdo da 
informação acessada. Para Monteiro e Gomes (2009), a acessibilidade deve ser vista como um 
processo que permite que qualquer pessoa atinja determinado objetivo sem dificuldades. Passerino e 
Montardo (2007) ainda destacam que a acessibilidade digital somente é proporcionada quando há 
uma combinação entre hardware e software, disponibilizando meios físicos para superar as barreiras 
de percepção e acesso a funções e informações solicitadas. Consoante Licheski e Fadel (2013), a não 
implementação de acessibilidade no espaço digital pode desencadear a discriminação de milhares de 
usuários e aumentar a fragmentação social entre cidadãos com e sem acesso à informação. 
 Conforme descrevem Bertot e Jaeger (2006), a preocupação da acessibilidade no 
desenvolvimento de portais eletrônicos foi impulsionada, em grande medida, após a entrada em 
vigor, em 2001, da chamada Seção 508 – uma emenda da Lei de Reabilitação da Força de Trabalho 
do governo dos Estados Unidos, criada em 1973. Trata-se de um documento com requisitos e 
orientações para tornar sítios Web acessíveis a todos os usuários. Paralelamente, as iniciativas dos 
grupos W3C (World Wide Web Consortium) e WAI (Web Accessibility Iniciative) tornaram 
populares os padrões para o desenvolvimento de sistemas de computadores e portais Web.  
 Embora se perceba evolução nas questões relativas à acessibilidade digital, para Bertot e 
Jaeger (2006), estudos sobre o assunto têm apresentado níveis de acessibilidade muito baixos em se 
tratando de sites e-gov. Para os autores, um portal de governo inacessível pode privar um número 
significativo de atuais e futuros usuários. Mais recentemente, Galvez e Youngblood (2016) 
assinalaram que, embora existam justificativas éticas para a acessibilidade, o desenvolvimento de 
sites acessíveis tem sido um problema constante em quase todos os segmentos da Web, 
especialmente com a introdução de gráficos - dificilmente interpretados por leitores de tela. Na 
opinião de Lazar et al. (2015), preocupar-se apenas com os padrões técnicos não é suficiente para 
melhorar a acessibilidade digital, é preciso, antes de tudo, compreender o contexto e entender as 
pessoas, para, então, desenvolver ferramentas que satisfaçam as necessidades de usuários com 
alguma deficiência. Entender a experiência do usuário e sua percepção sobre a acessibilidade na web 
é vital para preencher essa lacuna (Aizpurua, Arrue e Vigo, 2015). As estatísticas atuais sobre a 
acessibilidade são assustadoras, mas elas parecem não influenciar as pessoas a desenvolverem sítios 
Web mais acessíveis (Lazar, Dudley-Sponaugle & Greenidge, 2004). 

Procedimentos Metodológicos 

O objetivo desse estudo é verificar o nível de adoção das Instituições Federais de Educação 
do Brasil aos padrões de acessibilidade digital preconizados pelo Modelo de Acessibilidade em 
Governo Eletrônico (eMAG). Para tal, os procedimentos metodológicos descritos a seguir foram 
adotados. 

A presente pesquisa pode ser caracterizada como um estudo descritivo e, considerando sua 
natureza estatística, classificada como de análise quantitativa. Para Cooper e Schindler (2003), um 
estudo descritivo procura respostas para as perguntas “quem”, “o que”, “quando”, “onde” e, 
algumas vezes, “como”. Ademais, também envolve a coleta de dados e a criação da distribuição do 
número de vezes que o pesquisador observa um único evento ou característica. 
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Como objeto (população-alvo) de pesquisa, foram analisados - por meio de observação 
direta - os 107 sites das Instituições Federais de Educação do Brasil, conforme listagem disponível 
no Cadastro e-MEC de Instituições e Cursos de Educação Superior, vinculado ao Ministério da 
Educação. Refere-se à base de dados oficial de informações do governo relativas às Instituições de 
Educação Superior – IES e cursos de graduação do Sistema Federal de Ensino. As instituições, 
conforme relatório gerado, estão subdividas da seguinte forma, de acordo com sua organização 
acadêmica: dois Centros Federais de Educação Tecnológica, quatro faculdades, 38 Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e 63 Universidades. Todas as instituições possuem sítio 
eletrônico e a sua identificação ocorreu por meio do site de busca Google.com. 
 O instrumento de coleta de dados foi elaborado a partir do Modelo de Acessibilidade em 
Governo Eletrônico (eMAG) em sua versão 3.1. Esse documento foi desenvolvido em coerência 
com as necessidades brasileiras e em conformidade com os padrões internacionais, além de observar 
as orientações contidas nas Recomendações de Acessibilidade para Conteúdo Web (WCAG), 
elaboradas pelo grupo W3C. Além da introdução, glossário e tabelas, a cartilha eMAG apresenta 
outros quatro tópicos, conforme é descrito a seguir. No tópico “o processo para desenvolver um 
sítio acessível”, são abordados aspectos necessários para tornar os portais de fácil acesso a qualquer 
usuário. No tópico “recomendações de acessibilidade” são apresentadas seis seções que devem 
nortear o desenvolvimento dos sítios do governo de maneira a tornar o conteúdo Web acessível a 
todas as pessoas: marcação, comportamento, conteúdo/informação, apresentação/design, 
multimídia e formulário. O tópico “elementos padronizados de acessibilidade” descreve os itens que 
devem constar em todos os sítios do governo federal para facilitar o acesso dos usuários com 
deficiência: teclas de atalho, primeira folha de contraste, barra de acessibilidade, apresentação do 
mapa do sítio e página com a descrição dos recursos de acessibilidade. Em “práticas 
desaconselhadas”, a cartilha apresenta uma pequena lista de situações que devem ser evitadas no 
desenvolvimento de portais eletrônicos de governo. No ano de 2007, por meio da Portaria N. 3, o 
eMAG foi institucionalizado no âmbito do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia 
da Informação, criando-se a Coordenação do eMAG e tornando sua observância obrigatória em 
todos os portais do governo. 

Com base no modelo eMAG, elaborou-se um protocolo de observação que serviu como 
instrumento de coleta de dados da pesquisa. A escolha dos itens que compuseram as categorias de 
análise do protocolo teve por base o grau de importância/necessidade da existência do recurso para 
pessoas com deficiência em uma plataforma web, seguido pela facilidade de verificação/mensuração 
do recurso junto aos portais das instituições federais de educação. Além disso, itens destinados 
especificamente a desenvolvedores de websites também não foram considerados. Assim, foram 
selecionados, para análise, todos os “elementos padronizados de acessibilidade” (itens 4.1 a 4.5 da 
cartilha) e um elemento de cada categoria das “recomendações de acessibilidade”. Essas duas seções 
configuram-se como as mais importantes da cartilha eMAG. Os itens selecionados podem ser 
visualizados na Figura 1. Ao todo, o protocolo constituiu-se de 27 verificações, sendo 14 
relacionadas aos elementos padronizados de acessibilidade e 13 relacionadas a recomendações de 
acessibilidade. Cada item foi categorizado dentro de uma das seguintes opções: sim (quando se 
constatava a existência do item verificado), não (quando o item verificado não era encontrado na 
página principal ou secundária - quando era o caso), em parte (quando o item encontrado atendia 
parcialmente a exigência) ou não se aplica (quando alguma verificação anterior detectava a não 
existência do item e inviabilizava a verificação do item seguinte). A codificação, conforme descrevem 
Cooper e Schindler (2003), ajuda o pesquisador a reduzir milhares de respostas a poucas categorias 
que contenham as informações necessárias para análise. 
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Figura 1. Itens selecionados da cartilha eMAG para elaboração do protocolo de observação. 
Elaborado pelos autores. 
 
 As observações ocorreram no segundo trimestre de 2015 por meio de visitas aos portais 
eletrônicos das instituições. Todas as validações foram realizadas de forma manual pelos autores da 
pesquisa, seguindo o protocolo elaborado. Conforme descrevem Sonza, Conforto e Santarosa 
(2008), a avaliação manual é recomendada pelo World Wide Web Consortium (W3W) e se faz 
necessária porque alguns problemas de acessibilidade não são detectados por meio de verificadores 
automáticos. Embora as avaliações manuais sejam mais demoradas e trabalhosas, elas fornecem uma 
imagem muito mais precisa da acessibilidade no mundo real dos websites (Brown & Hollier, 2015; 
Galvez & Youngblood, 2016). 
 Como plano de análise, foi realizada a tabulação dos dados (com a ajuda da ferramenta 
Microsoft Excel@) e a apresentação dos resultados amparou-se na Análise Exploratória de Dados – 
AED (tabelas de frequência e gráficos de barras/colunas). Conforme descrevem Cooper e Schindler 
(2003), a grande contribuição da AED é sua ênfase nas representações visuais e técnicas gráficas 
sobre os resumos estatísticos. Além disso, os valores e os percentuais são entendidos mais 
facilmente nesse formato gráfico. A seguir, apresentam-se os resultados. 
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Resultado e Discussão 

Seguindo o protocolo de observação, serão apresentados os resultados encontrados na 
verificação dos elementos padronizados de acessibilidade e, na sequência, os itens de recomendação. 

Verificação dos Elementos Padronizados de Acessibilidade nos Portais das Instituições 
Federais de Educação 

Conforme estabelece a cartilha eMAG, deve ser disponibilizado “atalhos de teclado” para 
pontos estratégicos em páginas e-gov, permitindo aos usuários ir diretamente a esses pontos sem a 
necessidade de despender tempo de navegação para encontrá-los. É um recurso que permite às 
pessoas com deficiência navegar pelo portal utilizando apenas o teclado. Devem funcionar 
digitando-se números, que serão precedidos da tecla Alt (acessando pelo navegador Internet 
Explorer), Shift + Alt (acessando pelo navegador Firefox) ou Shift + Esc (acessando pelo navegador 
Opera). Os atalhos que deverão existir nas páginas do Governo Federal, conforme o modelo 
eMAG, são os de número 1 – para ir ao conteúdo; número 2 – para ir ao menu principal; e número 
3 – para ir à caixa de pesquisa. Dos 107 sites pesquisados, apenas 15 disponibilizavam o atalho 1 
(para ir ao conteúdo) e o atalho 2 (para ir ao menu principal), e somente em 6 portais a 
funcionalidade 3 (para ir à caixa de pesquisa) foi encontrada. Assim, constata-se que, em 86% dos 
portais das Instituições Federais de Educação, o elemento padronizado “teclas de atalho” não é 
disponibilizado aos usuários, dificultando o acesso à informação, principalmente das pessoas que 
possuem dificuldades por alguma deficiência física, motora ou cognitiva. A utilização de teclas de 
atalho é importante porque permite aos usuários (principalmente cegos e com limitações físicas), 
uma navegação mais rápida, fácil e eficiente (Sonza et al., 2008). Conforme descrevem Camargo 
Filho e Bica (2008), usuários com deficiência visual plena são inviabilizados de utilizarem o mouse 
quando não há um padrão de distribuição dos objetos expostos na tela, condicionando-os à 
memorização de telas de atalho. Por esse motivo, torna-se fundamental que as IFEs adotem teclas 
de atalho para irem ao conteúdo, ao menu principal e à caixa de pesquisa. Para Corrêa (2014), a 
ausência de condições de acessibilidade pode comprometer ou impedir que o aluno tenha uma 
formação acadêmica de qualidade. 
 A verificação seguinte procurou identificar, nos portais pesquisados, a existência da 
“primeira folha de contraste”, ou seja, se os sites possuíam a opção de alto contraste em sua página 
inicial. Conforme descreve o modelo eMAG, ao clicar nessa opção, o plano de fundo e os elementos 
do primeiro plano devem apresentar uma relação de contraste de, no mínimo, 7:1. Para isso, o alto 
contraste deve obedecer à seguinte configuração de cores ao ser clicado: cor de fundo deve ser 
alterada para preto, cor do texto deve ser alterada para branco, e todos os ícones da página devem 
ser alterados para branco. Nos portais pesquisados, somente 24 possuíam em sua página inicial a 
opção de alto contraste. Destes, apenas 19 transformavam o plano de fundo para a cor preta e 
apenas 5 alteravam a cor de todo o texto e todos os ícones da página para branco. Como apenas 24 
portais apresentavam a possibilidade de alto contraste em suas páginas iniciais, a opção “não se 
aplica” foi utilizada em 83 casos nas verificações seguintes (cor do plano de fundo, cor do texto e 
cor dos ícones). Ainda, constatou-se que, em 1 das 24 páginas de alto contraste, a cor do plano de 
fundo não era totalmente preta, cinco portais utilizavam mais cores para o texto além da branca e, 
em 3 portais, havia outras cores de ícones que não apenas o branco – conforme determinado pela 
cartilha eMAG. Pessoas com baixa visão, portadoras de cromodeficiências, necessitam da 
possibilidade de alteração da cor do plano de fundo, uma vez que é fundamental uma boa relação de 
contraste para visualização das informações de forma clara e legível. De acordo com Kulpa, Teixeira 
e Silva (2010), o contraste tonal de cores é decisivo na melhor visualização das informações contidas 
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em uma interface acessada por deficientes de baixa visão porque possibilita diferenciar planos, 
destacar conteúdos e caracterizar dimensões. Usuários daltônicos, por exemplo, podem ter 
dificuldades em ler textos com fonte de cor vermelha sobre um fundo verde. Nesses casos, um 
esquema de cores preto e branco pode ser mais eficaz quanto ao contraste (Kuzma, 2010). 
 O terceiro elemento padronizado analisado foi a existência da “barra de acessibilidade” e de 
suas funcionalidades. Conforme determina o modelo eMAG, os portais do governo federal devem 
apresentar uma barra de acessibilidade no topo de cada página, contendo os seguintes itens: alto 
contraste, atalhos e acessibilidade. Dos 107 sites, apenas 44 possuíam a barra de acessibilidade. 
Destes, apenas 21 apresentavam a opção de alto contraste, apenas 13 incluíam os atalhos para ir ao 
conteúdo, menu e busca, e somente 11 apresentavam o link para a página contendo os recursos de 
acessibilidade. Dessa forma, constatou-se que apenas 40% dos portais de Instituições Federais de 
Educação do Brasil possuem barra de acessibilidade, indo totalmente de encontro ao que determina 
a Portaria N. 3 de 07 de maio de 2007. A barra de acessibilidade tem o objetivo de proporcionar 
acesso rápido e direto aos principais recursos disponíveis de navegação, como atalhos de teclado e 
alto contraste da página. A sensibilidade de realizar ações finas com o mouse pode ser difícil tanto 
para pessoas com limitações sensoriais quanto para pessoas com dificuldades motoras (De Cesarei & 
Baldaro, 2015), tornado a barra de acesso rápido fundamental para as pessoas com deficiências dessa 
natureza. Por isso, além de respeitar os princípios da usabilidade, navegabilidade e acessibilidade 
defendidos pela W3C, a disponibilização da barra de acessibilidade na parte superior da página 
também significa tornar o site acessível para um amplo grupo de usuários (aqueles com limitações 
sensoriais, motoras e cognitivas). Sempre visível e ativa para os usuários, a barra de acessibilidade 
oferece recursos que potencializam a interação da diversidade humana ao respeitar e valorizar 
especificidades sensórias e motoras (Santarosa, Conforto & Basso, 2009). Todavia, menos da metade 
das instituições pesquisadas demonstram preocupação com a existência da barra de acessibilidade na 
parte superior de suas páginas web, dificultando a navegabilidade daqueles que necessitam das 
ferramentas que a compõe. 
 A “apresentação do mapa do sítio” refere-se à página em que é disponibilizado uma espécie 
de “sumário” das informações e tópicos existentes no portal ao qual o usuário está acessando. 
Conforme o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico, o mapa do sítio deve ser 
disponibilizado na forma de uma lista hierárquica e construída em linguagem HTML (Hypertex 
Markup Language). A esse respeito, verificou-se que penas 39 portais de Instituições Federais de 
Educação possuíam mapa do sítio no momento da verificação. Além disso, dos 39 portais que 
possuem o mapa do sítio, cinco não se apresentam na forma de lista hierárquica, e um não está 
disponibilizado em formato HTML – conforme preconiza a cartilha eMAG. Resultados semelhantes 
já haviam sido constatados por Domingos e da Silva (2014) quando analisaram portais de 15 
Instituições Federais de Ensino Superior situadas na região Nordeste do Brasil. Na ocasião, nove 
sítios não apresentavam o mapa. Por meio dessa ferramenta, é possível aos usuários visualizarem a 
quantidade de páginas e subpáginas disponíveis no portal, permitindo que os visitantes se situem 
mais facilmente e naveguem no sítio com mais facilidade. A equipe envolvida no desenvolvimento 
de um website tem de conhecer as diretrizes de acessibilidade e estar ciente de como apresentar a 
informação da maneira certa, juntamente com alternativas para pessoas com deficiência (Crespo, 
Espada & Burgos, 2016). Aizpurua, Harper e Vigo (2016), em sua pesquisa sobre a relação entre a 
acessibilidade web e a experiência do usuário, constataram que um site acessível está relacionado a 
aspectos como prático, manejável, direto, claro, simples e previsível. Por outro turno, um site não 
acessível foi relacionado a aspectos como impraticável, incontrolável, complicado, confuso e 
imprevisível. 
 O último elemento padronizado de acessibilidade analisado foi a “página de descrição com 
os recursos de acessibilidade”. Consoante o modelo eMAG, refere-se à existência de uma página 
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onde são apresentados os recursos de acessibilidade disponíveis no portal, bem como explicações 
mais detalhadas de como utilizar as referidas ferramentas. Entre o conteúdo disponível na página, 
devem constar as teclas de atalhos disponíveis, as opções de alto contraste, detalhes sobre testes de 
acessibilidade realizados e links por onde é possível baixar arquivos sobre acessibilidade. A cartilha 
eMAG ainda salienta que o link para acessar a página contendo os recursos de acessibilidade deve 
estar disponível na barra de acessibilidade. Dos 107 portais, apenas 15 possuíam página de descrição 
dos recursos de acessibilidade. Em 92 sites, não foram encontradas páginas descrevendo os recursos 
de acessibilidade – muito provavelmente pela baixa adesão por parte das instituições a qualquer 
elemento padronizado de acessibilidade, conforme determina a Portaria N. 3 de 2007. Ainda foi 
possível verificar que, das 15 instituições que possuem página apresentando os recursos de 
acessibilidade, 1 sequer descreve as teclas de atalho, 11 não explicam o recurso de alto contraste e 
outras 9 não possuem links que permitam baixar arquivos relacionados à acessibilidade. A 
acessibilidade online é frequentemente definida em termos de acessibilidade do site, o que garante 
que as pessoas com deficiência possam ter acesso e usar sites da Web, tanto quanto as pessoas sem 
deficiência (Oswal & Meloncon, 2014). Todavia, sem a descrição de quais recursos estão disponíveis 
aos usuários com deficiência, a inclusão desse grupo de pessoas torna-se ainda mais distante. Lazar 
et al. (2004) identificaram, em seu estudo, que, na opinião dos desenvolvedores de websites 
(webmasters), os maiores desafios em criar um site acessível aos usuários com deficiência visual é: 
equilibrar acessibilidade e design gráfico, convencer clientes e gestores sobre a importância da 
acessibilidade, desafios técnicos, falta de financiamento para abordar a acessibilidade, falta de tempo 
para abordar a acessibilidade, a necessidade de treinamento e a necessidade de melhores ferramentas 
de software, nessa ordem. Assim, é possível perceber que, mesmo existindo legislações que 
determinem a criação de portais eletrônicos acessíveis, é necessário superar uma série de obstáculos 
que interferem na sua efetiva concretização, sejam de natureza técnica, econômica ou política. A 
acessibilidade envolve mais do que o conteúdo da Web simplesmente. Pelo contrário, a 
acessibilidade está situada em contextos particulares e distribuída por meio de um número de 
constituintes que interagem com ela (Slatin, 2001). 
 Ao finalizar a primeira etapa da análise junto aos portais das Instituições Federais de 
Educação, constata-se que, em média, apenas 25% das instituições adotam os elementos 
padronizados de acessibilidade em seus portais eletrônicos. A Tabela 2 apresenta o número e o 
percentual de instituições que adotam ou não cada elemento padronizado. 
 
Tabela 2 
Resumo do número e percentual de instituições que adotam os elementos padronizados de acessibilidade em Governo 
Eletrônico 

Elementos padronizados de acessibilidade 
Sim 
(N) 

Sim 
(%) 

Não 
(N) 

Não 
(%) 

Total 
(N) 

Total 
(%) 

O site possui atalhos de teclado? 15 14,02 92 85,98 107 100% 
O site possui opção de alto contraste? 24 22,43 83 77,57 107 100% 
O site possui barra de acessibilidade? 44 41,12 63 58,88 107 100% 
O site possui mapa do sítio? 39 36,45 68 63,55 107 100% 
O site possui página de descrição com os recursos 
de acessibilidade? 

15 14,02 92 85,98 107 100% 

Média ponderada  25,61  74,39  100% 
Nota: Dados da pesquisa. 
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Os resultados encontrados demonstram que o elemento padronizado de menor adoção, 
junto com a página de descrição com os recursos de acessibilidade, refere-se justamente aos atalhos 
de teclado – tão importantes para usuários que possuem restrições de navegabilidade e necessitam 
acessar informações de forma mais simples e objetiva. Conforme apresentara a Tabela 2, apenas 15 
portais visitados possuíam teclas de atalho para “ir ao conteúdo” e para “ir ao menu principal”; e, 
apenas em seis sítios, foram encontrados o atalho 3 – para “ir à caixa de pesquisa”. Por outro turno, 
o elemento de maior adesão por parte das instituições foi a barra de acessibilidade, sendo encontrada 
em 44 portais (mas, ainda assim, em menos da metade das instituições). Como a maioria dos 
elementos padronizados deveriam constar na barra de acessibilidade, sua existência, na realidade, não 
reflete a observância dos preceitos contidos no modelo eMAG pelas IFEs, uma vez que 
praticamente todas as barras de acessibilidade visitadas apresentaram-se incompletas. Castro e 
Almeida (2014) descrevem que a chegada de alunos com deficiência ao ensino superior é cada vez 
mais perceptível, tanto nas instituições brasileiras, quanto em outros países do mundo. No entanto, 
as autoras questionam se essas instituições estão realmente preparadas para absorverem esse público 
– que, até então, tinha acesso muito restrito a esse nível de ensino. A atenção à diversidade é uma 
das exigências que a legislação atual impõe às instituições de ensino. Portanto, as universidades têm a 
obrigação de acolher a todos os alunos, independentemente de suas características ou condições 
(Villoria & Fuentes, 2015). Como bem descrevem Monteiro da Cruz e Monteiro (2013), remover os 
obstáculos que prejudicam ou impedem a participação social das pessoas com deficiência é uma ação 
imperativa em nosso tempo. O tópico seguinte descreve os resultados encontrados na análise dos 
elementos de recomendação da cartilha eMAG. 

Verificação dos Elementos de Recomendação de Acessibilidade nos Portais das Instituições 
Federais de Educação 

 A segunda etapa da análise consistiu em verificar alguns itens de recomendação de 
acessibilidade dentre os 45 apresentados pelo Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico 
(eMAG). As recomendações descritas pela cartilha visam tornar o conteúdo Web acessível a todas as 
pessoas, inclusive àquelas com deficiência e, conforme apresenta o modelo, é destinada 
principalmente aos autores de páginas, projetistas de sítios e aos desenvolvedores de ferramentas 
para criação de conteúdo. 

As recomendações de acessibilidade são apresentadas na cartilha por seções, no intuito de 
facilitar sua implementação. Ao todo, são seis seções: marcação (com nove itens), comportamento 
(sete itens), conteúdo/informação (12 itens), apresentação/design (quatro itens), multimídia (cinco 
itens) e formulários (oito itens). Como forma de contemplar todas as seções, foram selecionadas, 
para esta análise, um item de cada recomendação. 

Da primeira seção (marcação), foi selecionado o item 1.9: “não abrir novas instâncias sem a 
solicitação do usuário”. Conforme o modelo eMAG, a decisão de abrir novas abas ou janelas para 
acesso a páginas ou a qualquer informação deve ser uma opção do usuário. Por isso, sua 
recomendação é que não deva ser utilizado pop-ups, abertura de novas abas ou janelas ou qualquer 
elemento sem a solicitação do usuário. De acordo com a cartilha, a abertura de links na mesma guia 
ou janela de navegação é importante aos usuários com deficiência visual porque esse grupo de 
pessoas poderá ter dificuldade em identificar que uma nova janela foi aberta, ou ainda, estando em 
uma nova janela, terão dificuldade em retornar à página anterior utilizando a opção “voltar” do 
navegador. Conforme apresenta a Figura 2, dos 107 portais das Instituições Federais de Educação 
do país, 103 seguiam a recomendação da cartilha eMAG nesse quesito, ou seja, ao clicar em algum 
link da página principal, sua informação se abria na mesma guia ou janela de navegação. 

Da seção “comportamento”, foi selecionado o item 2.7: “controle do usuário sobre as 
alterações temporais de conteúdo”. De acordo com essa recomendação, qualquer conteúdo que se 
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mova, que tenha rolagens, movimentações em geral ou animações não deve ser disparada 
automaticamente sem o controle do usuário – mesmo propagandas na página. Conforme a cartilha, é 
o usuário quem deve ter o controle sobre essas movimentações – seja por escolha de preferência de 
visualização, seja por outro método acessível ao usuário com deficiência. Nos portais pesquisados, 
dos 85 sites que, na ocasião, possuíam em sua página inicial conteúdos que se “moviam”, apenas 
quatro permitiam ao usuário que fossem colocados em movimento. Os demais eram disparados 
automaticamente. Também a Figura 2 (segunda questão) apresenta os resultados do item de 
“comportamento” verificado. Os desenvolvedores precisam fazer esforços adicionais para garantir 
que os sites sejam adequados para diferentes tipos de usuários, incluindo aqueles que são incapazes 
de perceber os sistemas de informação e de navegação da mesma forma como os outros (Crespo et 
al., 2016). Permitir que o usuário controle os movimentos do conteúdo que se move na página 
significa respeitar o tempo que cada indivíduo necessita para compreender e assimilar a informação 
que está sendo divulgada; significa proporcionar a cada pessoa a opção de decidir quando parar e 
quando prosseguir. Para Monteiro da Cruz e Monteiro (2013), a cibercultura e os artefatos da era da 
informática oportunizam o desenvolvimento da autonomia e tornam mais acessível o conhecimento 
oferecido pela hipermídia, imagens fixas e em movimento, sons, músicas e ruídos, sendo esses 
recursos apresentados por meio de ícones e outros facilitadores da navegação online. No entanto, 
todas essas facilidades só farão sentido se o próprio usuário puder controlar suas movimentações. 

 

 
Figura 2. Abertura de novas instâncias e controle de alterações temporais de conteúdo nos portais 
das Instituições Federais de Educação. 
 

Da seção “conteúdo/informação”, foi selecionado o item da cartilha: 3.4 – “informar o 
usuário sobre sua localização na página”. Refere-se à adoção de um mecanismo que possibilita ao 
usuário orientar-se dentro de um conjunto de páginas, permitindo-lhe saber onde se encontra no 
momento. Como alternativa para implantação desse recurso, tem-se o mecanismo amplamente 
aplicado chamado “migalha de pão”, que apresenta os links já navegados pelo usuário em forma de 
lista hierárquica, como, por exemplo: Você está em: Página inicial > Ensino > Editais. Conforme 
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verificou-se, apenas 31 portais permitem ao usuário localizar-se enquanto navega em suas páginas. 
Outros 21 sites apresentaram o recurso “migalha de pão” parcialmente, ou seja, informaram o 
caminho percorrido apenas nas primeiras páginas. Pessoas com deficiências cognitivas podem ter 
dificuldades de leitura ou não ter a capacidade completa para identificar os links dentro de um Web 
site (Bradbard, Peters & Caneva, 2010). Para esses usuários, situar-se sobre o conteúdo que 
acessaram, tendo como referência a localização da página por meio do recurso “migalha de pão”, 
torna-se fundamental. Novamente, aqui é preciso atentar-se para as individualidades e para as 
necessidades que cada internauta possui ao utilizar a rede de computadores. Na concepção de 
Crespo et al. (2016), os sites podem não seguir as diretrizes de acessibilidade devido a várias razões: 
algumas vezes, os desenvolvedores não são comprometidos com a acessibilidade; em outros casos, 
eles não têm tempo suficiente para verificar todas as questões de acessibilidade; ou ainda, podem 
não estar familiarizados com o conceito de acessibilidade. 
 O elemento analisado da seção apresentação/design foi o item 4.3: “permitir 
redimensionamento sem perda de funcionalidade”. Nessa recomendação, a cartilha eMAG orienta 
que não ocorram sobreposições ou o aparecimento de uma barra horizontal quando a página for 
redimensionada (aumentada o tamanho da fonte do texto) para até 200%. O Modelo de 
Acessibilidade também solicita cuidado com a perda de funcionalidade ao permitir o 
redimensionamento, bem como à adequação do leiaute do sítio à resolução de tela dos diversos 
dispositivos existentes no mercado. Como pode ser observado na Figura 3, apenas em 32 portais a 
opção de redimensionamento do texto foi encontrada. Em outros sete sites, a possibilidade de 
redimensionamento não se aplica a todos os itens da página. Também foi possível constatar que, 
destes, a página continuava legível após o redimensionamento do texto para 200% em apenas 30 
portais. 
 

 
Figura 3. Redimensionamento sem perda de funcionalidade nos portais das Instituições Federais de 
Educação. 
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O redimensionamento da página é um item fundamental para uma parcela de pessoas com 
deficiência. A sua não observância impossibilita que usuários com baixa visão acessem informações 
vinculadas à rede. Em se tratando de portais de instituições de ensino, pode comprometer o 
aprendizado de alunos ou o acompanhamento de informações importantes para a vida acadêmica. 
Além disso, a possibilidade de redimensionar a página para uma fonte padrão de tamanho maior 
pode beneficiar uma quantidade significativa de usuários, não somente aqueles com baixa visão, mas 
também pessoas que buscam mais conforto e comodidade na leitura. Para Bradbard et al. (2010), a 
questão-chave no centro da acessibilidade web é que muitos sites são projetados para terem como 
meta a qualidade estética em oposição à igualdade de acesso. 
 Na seção multimídia, foi analisado o elemento 5.1: “fornecer alternativa para vídeo”. De 
acordo com as orientações da cartilha eMAG, para toda informação disponibilizada em vídeo, deve 
haver uma alternativa sonora ou textual; e, para vídeos que contenham áudio falado e no idioma 
natural da página, devem ser fornecidas legendas. Os vídeos também devem possuir botões de 
controle, especialmente o play, pause e stop. A cartilha salienta que todos esses cuidados são 
essenciais para que pessoas com deficiência visual acessem a informação, ou ainda para que usuários 
que não possuem equipamento de som possam realizar a leitura do material disponibilizado em 
vídeo. Dos 25 sites em que foram encontradas postagens de vídeo na página principal, apenas nove 
incluíam legendas em sua apresentação. Legendas em vídeo e outros produtos multimídia tornam o 
conteúdo acessível aos estudantes que são surdos (Burgstahler et al., 2004). Os alunos com 
deficiência auditiva, tais como surdez total ou parcial de audição, são afetados quando sites utilizam 
arquivos de áudio com gravações de baixa qualidade ou sem legendas (Bradbard et al., 2010). Aplicar 
legenda nos vídeos disponibilizados na web, além de respeitar uma diretriz de acessibilidade, 
também pode beneficiar pessoas sem deficiência. Conforme descrevem Burgstahler et al. (2004), um 
estudante que trabalha tarde da noite pode preferir usar um sistema silencioso enquanto outros 
membros de sua família estão dormindo, criando uma situação semelhante à vivida por um 
estudante surdo, escolhendo clipes de vídeo com legendas para assistir. 

Por fim, da última seção de recomendações do Modelo de Acessibilidade (formulário), foi 
selecionado o item 6.6: “identificar e descrever erros de entrada de dados e confirmar o envio das 
informações”. A esse respeito, a cartilha recomenda que, quando um usuário estiver digitando em 
um formulário e deixar de preencher campos obrigatórios ou, ainda, preencher de maneira incorreta 
alguns campos, uma mensagem apresentando o erro deve ser reproduzida por escrito identificando 
o erro. Além disso, após a validação dos dados, uma tela de confirmação deverá aparecer antes do 
envio do formulário para possível edição das informações. A Figura 4 apresenta os resultados 
encontrados nas verificações do item junto aos portais das Instituições Federais de Educação. 
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Figura 4. Identificação de erros de entrada de dados em formulários nos portais das Instituições 
Federais de Educação. 
 

Como pode ser observado na Figura 4, dos 64 portais em que foram encontrados 
formulários para verificação do item, 56 informavam por texto quando um campo era deixado em 
branco ou preenchido incorretamente. Todavia, nenhum dos formulários apresentou tela de 
confirmação dos dados cadastrados antes do envio das informações. Já a confirmação ao usuário 
sobre o envio foi identificada nos 56 portais. 
 Assim como constatado na verificação dos elementos padronizados de acessibilidade, os 
itens de recomendação também não estão sendo levados em consideração pelos desenvolvedores e 
projetistas dos sítios das Instituições Federais de Educação no Brasil. As exceções ficam por conta 
da abertura de novo link na mesma guia ou página atual de navegação (Figura 2) e a informação de 
que um campo foi deixado em branco no preenchimento de um formulário (Figura 4). Os demais 
itens apresentaram um resultado aquém daquele que qualquer pessoa com deficiência necessita para 
acessar as informações veiculadas nos referidos portais. A acessibilidade tem muitas nuances e 
complexidades. Um site pode ser completamente inacessível para usuários com um tipo de 
deficiência e totalmente acessível para usuários com outro tipo de deficiência (Jaeger, 2006). 
Todavia, os resultados encontrados nos portais das Instituições Federais de Educação mostraram 
que poucas diretrizes preconizadas pela cartilha eMAG foram implementadas, o que nos faz 
acreditar que, independente da deficiência apresentada pelo usuário (auditiva, visual, física ou 
cognitiva), sua dificuldade em utilizar o portal será a mesma. 

Conclusões 

O objetivo desse trabalho foi verificar, junto aos portais das Instituições Federais de 
Educação do Brasil, o nível de adoção dos padrões de acessibilidade digital – conforme preconiza o 
Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG). Durante o segundo trimestre de 2015, 
foram visitados 107 sites institucionais e realizadas verificações dos elementos padronizados (cinco 
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elementos) e elementos selecionados de recomendação (seis seções) constantes na referida cartilha. 
Os resultados encontrados apontam um elevado descaso com a inclusão digital das pessoas com 
deficiência, de forma que possamos afirmar, com base nas evidências levantadas, que o nível de 
adoção dos padrões de acessibilidade é extremamente baixo nos portais das Instituições Federais de 
Ensino. 
 O próprio Governo Federal, em seu portal sobre o Modelo de Acessibilidade em Governo 
Eletrônico, enfatiza o seu compromisso em ser o norteador no desenvolvimento e na adaptação de 
conteúdos digitais que garantam o acesso a todos os cidadãos, declarando ainda que a inacessibilidade 
de sítios eletrônicos exclui uma parcela significativa da população brasileira do acesso a informações 
veiculadas na Internet. Todavia, justamente nos portais das instituições de ensino do governo, 
entidades promotoras da inclusão social, esse compromisso vem sendo ignorado – contrariando, 
inclusive, uma determinação firmada em Portaria ministerial. A esse respeito, Castanho e Freitas 
(2006) já chamaram a atenção afirmando que, mesmo em instituições públicas de ensino superior, 
evidenciam-se práticas sociais segregadoras – inclusive relativas ao acesso ao saber, em se tratando de 
necessidades educacionais especiais. Conforme apresentou a Tabela 2, nem mesmo os elementos 
padronizados – que deveriam constar em todos os sítios do governo federal para facilitar o acesso ao 
cidadão – foram implementados de maneira satisfatória nos portais das Instituições Federais de 
Educação do país. Para Lazar et al. (2015), as barreiras ao acesso à informação digital são o resultado 
da falta de atenção durante o processo de desenvolvimento da tecnologia, ao invés de limitações 
inerentes a essa tecnologia. Essas barreiras, como consequência, levam, muitas vezes, a formas de 
discriminação social. Por conta disso, a presença de alunos deficientes é um desafio para toda a 
universidade, não só em termos de oferecer acesso físico aos edifícios, mas também acesso no 
sentido muito mais amplo do currículo, ensino, aprendizagem e avaliação (Moriña et al., 2015). 
Conforme Monteiro da Cruz e Monteiro (2013), a utilização da Internet pode significar muito mais 
para os estudantes com deficiência do que para aqueles cujo desenvolvimento é típico. Pode significar 
a superação de barreiras, levando-os à participação social; pode possibilitar o acesso ao conhecimento 
de forma interativa e interessante, lúdica, contextualizada. Entretanto, é preciso oferecer as 
ferramentas e os meios adequados para que todos os alunos, independentemente de restrições 
impostas por alguma deficiência, possam usufruir plenamente de todas as formas de aprendizagem e 
de interação oferecidas pela Instituição – incluído aí seu portal web. 
 Quanto aos avanços sobre o tema, o trabalho propiciou traçar um panorama bastante realista 
sobre a questão da acessibilidade digital nos portais federais de educação – haja visto que a pesquisa 
contemplou todos os 107 sites de Instituições públicas. Embora os resultados encontrados 
corroborem estudos já realizados em sites governamentais federais (Licheski & Fadel, 2013; Oliveira 
& Eler, 2015; entre outros), pesquisas anteriores, verificando a adequação de Instituições Federais de 
Educação a padrões de acessibilidade digital, não foram encontradas – motivo pelo qual os resultados 
desse estudo tornam-se relevantes. Nesse sentido, é possível inferir que uma parcela significativa de 
cidadãos (aqueles que possuem uma deficiência) não tem respeitado seu direito de acesso à 
informação digital, em igualdade de condições, em ambientes acadêmicos e universitários – que 
deveriam promover a cidadania e oportunizar uma educação de qualidade para todos. 
 Os resultados aqui encontrados devem contribuir para aumentar o debate sobre acessibilidade 
digital e salientar a importância da adequação das Instituições Federais de Educação aos requisitos do 
Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico como forma de inclusão social daqueles estudantes 
e usuários com alguma deficiência. O tema é emergente e merece atenção das autoridades públicas 
para sua implementação em todos os sítios eletrônicos do governo federal. Como bem descrevem 
Lazar et al. (2015), a inacessibilidade da informação digital aprofunda a segregação e a dependência 
das pessoas com deficiência, estreitando ainda mais suas oportunidades educacionais, sociais e 
econômicas. 
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